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CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

 

ALUGUER DE INSTALAÇÕES MODULARES PROVISÓRIAS: LOTE 1- EB DE MARGARIDE (RUA 

FREI LUCAS TEIXEIRA); LOTE 2 - MERCADO MUNICIPAL (RUA DA CEGONHEIRA);”
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Capítulo I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª  

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal o “Aluguer de Instalações 

Modulares Provisórias: Lote 1- EB de Margaride (Rua Frei Lucas Teixeira); Lote 2 - 

Mercado Municipal (Rua da Cegonheira);” de conformidade com as especificações técnicas 

presentes no anexo A. 

Cláusula 2.ª  

Contrato 

1 – O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 ― O contrato a celebrar, nos termos dos artigos 94.º e 96.º do CCP, integra ainda os seguintes 

elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

Cláusula 3.ª  

Prazo 

1 ― O contrato tem a duração de 6 (seis) meses para o Lote 1 e 12 (doze) meses para o Lote 2, 

a contar da data da sua assinatura, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para 

além da cessação do mesmo. 
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Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços  

Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 4.ª  

Obrigações principais do prestador de serviços 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as 

obrigações principais: 

a) Obrigação da execução dos serviços identificados na sua proposta; 

b) Obrigação do cumprimento do prazo de execução dos serviços identificados na sua 

proposta. 

Cláusula 5.ª  

Conformidade e operacionalidade do serviço 

1 ― O prestador de serviços obriga-se a executar ao Município de Felgueiras os serviços objeto do 

contrato com as características e quantidades presentes no anexo A ao presente Caderno de 

Encargos, que dele faz parte integrante. 

2 ― Os serviços objeto do contrato devem ser executados em perfeitas condições de serem utilizados 

para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em 

funcionamento. 

3 ― O prestador de serviços é responsável perante o Município de Felgueiras por qualquer defeito ou 

discrepância dos serviços objeto do contrato que se verifiquem após a sua execução. 

Cláusula 6.ª  

Execução dos serviços objeto do contrato 

1 ― Os serviços objeto do contrato devem ser executados, conforme descrito no anexo A. 

2 ― O prestador de serviços obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a execução dos serviços 

objeto do contrato, todos os documentos, que sejam necessários para a boa e integral utilização ou 

funcionamento daqueles. 
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3 ― Todas as despesas e custos com os serviços objeto do contrato são da responsabilidade do 

prestador de serviços. 

Subsecção III 

Dever de sigilo 

Cláusula 7.ª  

                 Objeto do dever de sigilo  

1 ― O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Felgueiras de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

Cláusula 8.ª  

Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio 

ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Cláusula 9.ª  

Regulamento Geral de Proteção de Dados – RGPD 

1 - O adjudicatário e a entidade adjudicante obrigam-se, durante a vigência do contrato e, sempre 

que exigível, após a sua cessação, a dar rigoroso cumprimento ao disposto na respetiva legislação 

aplicável, nomeadamente, ao Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

27 de abril, sem prejuízo das obrigações que possam resultar igualmente para terceiros. 

2 - Constituem obrigações do adjudicante, no que especificamente diz respeito à proteção de dados 

pessoais: 
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a) Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades 

previstas no contrato, não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios; 

b) Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser 

emitidas pelo Responsável pelo Tratamento dos dados pessoais da entidade adjudicante (RT), 

para tratamento dos dados pessoais; 

c) Efetuar uma avaliação de impacto que identifique e minimize os riscos em caso de 

incumprimento das regras de proteção de dados; 

d) Assegurar a realização de auditorias periódicas às medidas técnicas e organizativas para 

garantir a segurança dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

e) Efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados pessoais, efetuados no 

âmbito do contrato, que contenha: 

i) Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a 

segurança dos dados pessoais objeto de tratamento, designadamente a capacidade para 

assegurar a confidencialidade, integridade e resiliência permanentes dos sistemas e dos 

serviços de tratamento;  

ii) A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados pessoais de forma rápida, 

em caso de incidente; 

iii) O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança dos 

sistemas e dos serviços de tratamento; 

iv) O nome e contacto do Encarregado de Proteção de Dados. 

f) Disponibilizar à entidade adjudicante todas informações necessárias para demonstrar o 

cumprimento das regras de proteção de dados; 

g) Proibição de partilha dos dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização 

expressa da entidade adjudicante, ou decorrente de obrigação legal; 

h) Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

i) Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma 

expressa e por escrito, a respeitar a confidencialidade e adotar as medidas de segurança 

correspondentes; 
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j) Apoiar a entidade adjudicante na resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista 

o exercício dos direitos de acesso, retificação, limitação, oposição, apagamento e portabilidade; 

k) Não subcontratar sem autorização expressa da entidade adjudicante. 

3 - O adjudicatário notifica a entidade adjudicante de forma imediata, e em qualquer circunstância 

antes do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, das 

violações de segurança ocorridas no âmbito do presente contrato. 

4 - Para o efeito o adjudicatário deve anexar toda a informação relevante, designadamente a 

descrição da natureza da violação de segurança, bem como a descrição das possíveis consequências 

da mesma e ainda das medidas adotadas ou propostas para por término à violação de segurança ou 

mitigar possíveis efeitos negativos. Caso não seja possível enviar a informação simultaneamente, a 

mesma será expedida gradualmente. 

5 - Finda a vigência do contrato, o adjudicatário tem a obrigação de eliminar/apagar ou devolver 

(consoante a opção definida) à entidade adjudicante os dados pessoais que tenham sido objeto de 

tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias existentes. 

Secção II 

Obrigações do Município de Felgueiras 

Cláusula 10.ª  

Preço  

1 ― Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o município de Felgueiras deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, o qual não deve exceder o valor 

global de 60 790,04 € (sessenta mil, setecentos e noventa euros e quatro cêntimos), a que 

acresce o valor do IVA à taxa legal em vigor, distribuído pelos seguintes lotes: 

Lote 1 - (EB de Margaride - Rua Frei Lucas Teixeira): 31 100,00 € (trinta e um mil e cem 

euros); 

Lote 2 - (Mercado Municipal – Rua da Cegonheira): 29 690,04 € (vinte e nove mil, seiscentos 

e noventa euros e quatro cêntimos). 

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município de Felgueiras. 
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Cláusula 11.ª  

Condições de pagamento 

1 ― As quantias devidas pelo Município de Felgueiras, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), 

deve(m) ser paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Felgueiras da respetiva 

fatura, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2 ― Para o efeito do número anterior, considera-se vencida a obrigação com a execução dos serviços 

objeto do contrato. 

3 ― Em caso de discordância, por parte do Município de Felgueiras, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida. 

4 ― Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através 

de transferência bancária. 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 12.ª  

Penalidades contratuais 

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Felgueiras pode exigir 

do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento do prazo da prestação de serviços, até 10% do preço contratual; 

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de 

Felgueiras pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual; 

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na 

respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 

4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Felgueiras tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de 

serviços e as consequências do incumprimento. 

5 ― O Município de Felgueiras pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 
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6 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Felgueiras 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 13.ª  

Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes 

que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a 

respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à 

data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar. 

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos 

ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3 ― Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 

de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
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4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

Cláusula 14.ª  

Resolução por parte do Município de Felgueiras 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município de 

Felgueiras pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do prestador de serviços violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2 ― O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços. 

Cláusula 15.ª  

Resolução por parte do prestador de serviços 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o prestador de 

serviços pode resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o montante em 

dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2 ― O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da Cláusula 16.ª. 

3 ― Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada ao Município de Felgueiras, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se o este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros 

de mora a que houver lugar. 

4 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 

contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

Capítulo IV 

Resolução de litígios 

Cláusula 16.ª  

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 
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administrativo de círculo de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V 

Disposições finais 

Cláusula 17.ª  

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 18.ª  

Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

Cláusula 19.ª  

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 20.ª  

Legislação aplicável 

 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

Cláusula 21.ª  

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

ANEXO A 
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1. Mapa de quantidades  

Lote 1- EB de Margaride (Rua Frei Lucas Teixeira) 

Ref.ª Designação Qt 

1 Aluguer de instalações modulares provisórias para 4 salas de aula, com área entre os 45 e os 50,00 m2, a 
colocar na Escola EB de Margaride (Rua Frei Lucas Teixeira), com quadro de porcelana, iluminação em cada 
sala, equipamentos de climatização, instalação elétrica e de telecomunicações, nivelamento de todos os 
módulos, prevenção contra incêndios em todas as salas, luminárias de segurança, serviço de desinfeção, 
serviço de proteção contra danos, e assistência técnica durante o período de aluguer. 

1.1 Transporte de entrega (unidade) 1 

1.2 Transporte de restituição (unidade) 1 

1.3 Trabalhos de montagem (unidade) 1 

1.4 Trabalhos de desmontagem (unidade) 1 

1.5 Aluguer de materiais e equipamentos, incluindo seguro contra danos (mensal) 6 

 
Lote 2 - Mercado Municipal (Rua da Cegonheira) 

Ref.ª Designação Qt 

2 Aluguer de instalações modulares provisórias, com a áreas entre 15,15 e os 50,00 m2, a colocar no Mercado 
Municipal de Felgueiras, rua da Cegonheira, cidade de Felgueiras, com iluminação em cada contentor, 
equipamentos de climatização, instalação elétrica, nivelamentos de todos os módulos, prevenção contra 
incêndios em todas as salas, luminárias de segurança, serviço de desinfeção, serviço de proteção contra 
danos, e assistência técnica durante o período de aluguer. 

2.1 Transporte de entrega (unidade) 1 

2.2 Transporte de restituição (unidade) 1 

2.3 Trabalhos de montagem (unidade) 1 

2.4 Trabalhos de desmontagem (unidade) 1 

2.5 Aluguer de contentor do tipo 1, destinado a talho, com as dimensões de 621x 4,88 m, conforme 
CTE e peças desenhadas, com ar condicionado (mês) 

12 

2.6 Aluguer de contentor do tipo 2, destinado a fruta ria, com as dimensões de 6,21 x 4,88 m, 
conforme CTE e peças desenhadas, com ar condicionado (mês) 

12 

2.7 Aluguer de contentor do tipo 3, destinado a peixaria, com as dimensões de 621 x 7,32 m, conforme 
CTE e peças desenhadas, com ar condicionado (mês) 

12 

2.8 Aluguer de contentor do tipo 4, destinado a instalações sanitárias, com as dimensões de 6,21 x 

2,44 m, conforme CTE e peças desenhadas 

12 
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2. Especificações Técnicas 

Lote 1- EB de Margaride (Rua Frei Lucas Teixeira) 

SALAS DE AULA 

Área  45,00 m2/sala (3 módulos com 6,21x2,44m) 

Pé-direito livre: 2,5 m 

Quantidade  4 salas de aula 

Materiais  • Estrutura composta por perfis metálicos laminados a quente com pintura a tinta de 
esmalte de alta espessura; 

• Os 4 Pilares que constituem a ligação entre a estrutura de piso e a de cobertura são 
realizados em chapa com 3 mm de espessura, quinada em L e é no interior dos 
pilares que estão localizados os 4 tubos de queda em PVC, que garantem a 
drenagem das águas pluviais da cobertura 

• Piso dimensionado para sobrecargas de utilização de 250 Kg/m2, uniformemente 
distribuídos, sendo a estrutura de suporte principal do piso constituída por duas 
vigas longitudinais UPN 140 e, dispostos transversalmente, perfis normalizados UPN 
80; 

• Pavimento constituído por placas de partículas de madeira hidrófugo 19mm 

espessura (classe P5); 
• A cobertura apresenta uma inclinação de 1,5% e é formada por uma chapa de aço 

galvanizada com perfil trapezoidal continuo e 0,60mm espessura, incluindo 
isolamento em lã mineral com barreira de vapor, de 80mm espessura.  

Acabamentos  • Paredes   exteriores   constituídas   por   painel   sandwich, amovível   de   40mm 
espessura, em   chapa   de   aço   galvanizado   em   ambos   paramentos, com 
acabamento gofrado e lacada a RAL 7035 e núcleo e isolamento interior em espuma 
rígida de poliuretano injetado com uma densidade de 40 kg/m3; 

• 1 Porta simples cega por sala, em painel sandwich idêntico aos painéis exteriores, 
folha de dimensão 970 x 2.050 mm, aro e pré-aro em alumínio lacado a branco, 
bandeira fixa com plexiglass de 4mm. Equipada com fechadura de um ponto de 
segurança e puxador de muleta; 

• Cada sala equipada com 4 Janelas com 2 folhas de correr em vidro laminado simples 
33.1, caixilharia em alumínio lacado a branco, dimensão 1.615 x 980 mm, equipadas 
com estore interior de lâminas de 25 mm e grades exteriores de alumínio lacado; 

• Teto falso em lâminas transversais em forma de C com junta fechada, perfis de 300 
mm de largura em chapa 0,5mm e acabamento termo lacado na cor branca RAL 
9002, incluindo isolamento térmico e acústico constituído por lã mineral de 80 mm; 

• Revestimento do Pavimento em vinílico homogéneo com uma espessura de 2mm e 
com base em espuma de alta densidade e proteção de poliuretano, com junta 
electro soldada, de acabamento cinza  

Infraestruturas  • A iluminação em cada sala é fornecida por 6 luminárias salientes com 2 lâmpadas 
fluorescente 36W e proteção acrílica, incluindo 1 interruptor; 

• Cada sala equipada com 9 tomadas 220V de usos gerais e tomadas de circuitos de 
ar condicionado; 

• Interligação elétrica entre todos os módulos, incluindo QE geral para alimentação 
das 4 salas de aula; 

• 1 Tomada dupla RJ45 por cada sala, incluindo interligação e quadro próprio; 
• Todas as salas dotadas de detetores de fumo; 
• Todas as salas equipadas com iluminação de emergência sobre as portas. 

 

Equipamentos  • Climatização através de equipamentos de ar condicionado individuais, tipo mural, 
com bomba de calor, inverter –Cada sala equipada com 2un. 9.000 Btu’s; 
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• 1 Extintor de pó químico ABC por sala; 
• 1 Extintor de CO2 junto ao quadro elétrico geral. 
• 1 detetores defumo por sala 
• 1 luminárias de segurança/emergência por sala 
• 1 Quadro de escrita branco (porcelana) por sala, com dimensão 2.000x1.200mm, 

incluindo iluminação com armadura de régua 1x36W sobre o quadro 

Nivelamentos  • Para a execução das bases de assentamento, foi considerada a colocação de placas 

em PVC alta resistência, desenhadas e certificadas para a estabilidade e segurança 

das instalações. Permitem o nivelamento das estruturas modulares até desníveis de 

30 cm. Dada a sua elevada resistência mecânica à compressão, e tendo em conta 

que foram desenvolvidas para cargas uniformemente distribuídas são a solução ideal 

para a aplicação em qualquer tipo de pavimentos; 

Desinfeção  • Serviço de desinfeção adicional à limpeza para as 4 salas antes da entrada em 

serviço 

 

Lote 2 - Mercado Municipal (Rua da Cegonheira) 

MERCADO MUNICIPAL E FERIA DE FELGUEIRAS 

Módulo de Contentor 
do Tipo 1 (destinado 
ao Talho) 

• Dimensões – 6,21x 4,88 m   

• Um Móvel em aço inox 304, com duas prateleiras e portas de correr, tampo de aglomerado 
de madeira laminada, incluindo lava louça em inox de uma cuba c/escorredor (dimensão 
total de 1,200x600x850mm). Deverá ter redes interiores de água e saneamento, com 
entradas e saídas para ligação à rede pública de água e saneamento, respetivamente, até ao 
limite dos módulos. 

• Um Painel portada em alumínio lacado para atendimento ao público e duas portas simples 
de acesso; 

• Deverá ser dotada de rede de iluminação com armadura de régua 2x36w (4 unidades) e 
tomadas elétricas 230 V (6 unidades). 

• Deverá ter a configuração constante no desenho em anexo, com as portas e janelas 
indicadas. 

• O pavimento e paredes deverão ser laváveis. 

• Deverá ser dotado de um aparelho de ar condicionado Split para 12.000 BTUs, para 
climatização. 

Módulo de Contentor 
do Tipo 2 (destinado 
à frutaria) 

• Dimensões – 6,21 x 4,88 m  

• Deverá ser dotada de rede de iluminação com armadura de régua 2x36w (4 unidades) e 
tomadas elétricas 230 V (6 unidades). 

• Um Painel portada em alumínio lacado para atendimento ao público e duas portas simples 
de acesso; 

• Deverá ter a configuração constante no desenho em anexo, com as portas e janelas 
indicadas. 

• O pavimento e paredes deverão ser laváveis. 

• Deverá ser dotado de um aparelho de ar condicionado Split para 12.000 BTUs, para 
climatização. 

Módulo de Contentor 
do Tipo 3 (destinado 
à peixaria) 

• Dimensões – 6,21 x 7,32 m   
• Dois Móveis em aço inox 304, com as seguintes características: com duas prateleiras e 
portas de correr, tampo de aglomerado de madeira laminada, incluindo lava louça em inox 
de uma cuba c/escorredor (dimensão total de 1,200x600x850mm). Deverá ter redes 
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interiores de água e saneamento, com entradas e saídas para ligação à rede pública de água 
e saneamento, respetivamente, até ao limite dos módulos. 
• Deverá ser dotada de rede de iluminação com armadura de régua 2x36w (6 unidades) e 
tomadas elétricas 230 V (6 unidades). 
• Painel portada em alumínio lacado para atendimento ao público e duas portas simples de 
acesso; 
• Deverá ter a configuração constante no desenho em anexo, com as portas e janelas 
indicadas. 
• O pavimento e paredes deverão ser laváveis. 
• Deverá ser dotado de dois aparelhos de ar condicionado Split para 9.000 BTUs, para 
climatização. 

Módulo de Contentor 

do Tipo 4 (destinado 
a sanitários de apoio) 

• Dimensões – 6,21 x 2,44 m   

• Deverá ter sanitários para homens e mulheres, equipados com dois lavatórios, dois 
compartimentos com duas sanitas, dois urinóis os dos homens e dois lavatórios e dois 
compartimentos com 3 sanitas e dois lavatórios o das mulheres.  
• Deverá ter as redes interiores de água e saneamento, com entradas e saídas para ligação 
à rede pública de água e saneamento, respetivamente, até ao limite dos módulos. 
• Deverá ser dotada de rede de iluminação com armadura de régua 2x36w (2 unidades) e 
tomadas elétricas 230 V (2 unidades). 
• Deverá ter a configuração constante no desenho em anexo, com as portas e janelas 
indicadas. 
• O pavimento e paredes deverão ser laváveis. 

 

Outras Condições: 

- Nivelamento de todos os módulos com placas rígidas de PVC 

- Equipamentos de prevenção de incêndios – 4 extintores ABC (pó químico) e 6 luminárias de segurança / 

emergência sobre as portas. 

- Serviço de desinfeção, adicional à limpeza habitual dos módulos, para a totalidade da instalação 

proposta antes de entrada em funcionamento. 

- Serviço de proteção, contra danos não negligentes, que os módulos possam sofrer e assistência técnica 

gratuita durante o período de aluguer. 

- Ligações elétricas até ao limite dos módulos. 

 

3. Local de instalação 

Lote 1- EB de Margaride (Rua Frei Lucas Teixeira) 

Escola Básica de Margaride, Felgueiras, Rua Frei Lucas Teixeira, N.º 224, 4610-165 Felgueiras 

Lote 2 - Mercado Municipal (Rua da Cegonheira) 

Mercado Municipal, Rua da Cegonheira, 235, 4610-108 Felgueiras 


